
PREFEITCRA MUNICIPAL DE PINHALZINHO 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ DE LIMA FRANCO SOBRINHO 

CNP J 45 ó23 b00/0001 ·44 

LEI N. o 769/00 

DE 03 DE ABRIL DE 2000 

"Autoriza a regularização de parcelamentos do solo para fins 

urbanos, implantados irregularmente no Municlpio de Pinhalzinho, 

de acordo com a Lei n.0
• 758199, de 06 de setembro de 1999, 

conforme dispõe a Lei Federal n.0 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 

com a redação alterada pela Lei Federal n.0 9.785, de 29 de janeiro 

de 1999, e dá outras providências." 

A Câmara Mun1c1pal de P1nhalz1nho, aprovou e eu Benedito 

Aparecido d e Lima, Prefe1to Mumcipal, sanc1ono e promulgo a segu1nte !e1 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 o Os parcelamentos do solo para íins urbanos Implantados Irregularmente no 

Mumclp1o de P1nhalz1nho, deverao ser regulanzados de acordo com a Le1 n o 758/99 de 06 de 

setembro de 1999 desde que obedecidos os cnténos fixados nesta Le1 e na leg1s1açM estadual 

e federal naquilO que for pertinente v1sando atender aos padrOes de desenvolvimento urbano 

nos termos da Le1 Federal no 6 766 de 19 de dezembro de 1979, com a redaçao alterada pela 

Le1 Federal No 9 785, de 29 de Janeiro de 1999 

Parágrafo único. Para os fins desta Le1 considera-se parcelamento Irregular aquele 

que fo1 executado sem autonzaçao da Prefeitura. em desacordo com as normas urbanlst1cas ou 

com o plano de parcelamento aprovado 

Art. 2° A proposta de regularização, acompanhada de ped1do de VIstoria de fixação 

de d1retnzes e de laudo técmco, obedecidos os parametros técniCos e urbanístiCO estabelecidos 

no art1go l>egUinte poderá ser solicitada med1ante requenmento própno 1nstruído com os 

documentos ex1g1dos nesta Le1 

I - pelo parcelador, 

11 - por associações egalmente constituídas que representem os adqUirentes, 

111 -pela Prefeitura Mumcipal 
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Parágrafo único. Nas hipóteses de regulanzaçao requerida por ofic1o, pela 

Prefeitura na orrussao do parcelador, o Execut1vo poderá elaborar proposta de regulanzação e o 

laudo técn1co prev1sto no "caput" deste art1go 

Art. 3° - Para fazer JUZ aos benefíc1os desta Le1 os Interessados deverão protocolar, 

JUnto à proposta de regularização Laudo Técmco que deverá contemplar com os seguintes 

elementos 

I - d1agnóst1co do parcelamento 

11 - proposta técnica e urbanística para a regulanzaçao do parcelamento, contendo 

planta da srtuaçao atual do parcelamento constando 

a) - ruas abertas, com suas respectivas larguras 

b)- d1v1sao das quadras e dimensão dos lotes, 

c) - caractenzação da s1tuaçao atual de ocupaçao dos lotes contendo construções 

ex1stentes e recuos danos amb1enta1s e outros elementos relevantes para a apuração da 

Ilegalidade 

d) - áreas reservadas ou não comercrahzadas, 

e)- rnfra-estrutura Implantada ou projetada e não executada 

f)- curvas de nível de metro em metro 

g) - cursos d'água e nascentes 

h)- vegetaçao ex1stente, 

111 - cert1dao de matrícula atualizada do Reg1stro de Imóveis, 

IV - cóp1a de todos os contratos de compra e venda ou escnturas de todos os lotes 

ou fraçoes rdea1s comercializadas, 

V - documentos que comprovem a antenondade do parcelamento à promulgação 

desta Le1 

Art. 4° A comprovação da ex1stênc1a do parcelamento do solo Irregular se dará por 

um dos seguintes documentos 

I -Notificação e ou embargo, 

li -Auto de Infração, 

111 -Lançamento de tnbutos. 
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IV - Levantamento aerofotogramétnco reconhecido por órgãos públicos 

V - Outros documentos 1dóneos, a cnténo da Adm1n1straçao 

Parágrafo único. O comprom1sso de compra e venda celebrado por Instrumento 

part1cular ou público não se constitui. Isoladamente, em documento hábil para comprovar a 

ex1stênc1a de parcelamento Irregular. 

CAPÍTULO 11 

DA REGULARIZAÇÃO 

Art. 5° A regulanzação plena prev1sta nesta Le1 pressupõe o atendimento aos 

segu1ntes reqUISitos 

I - Apresentaçao de titulo de propnedade, devidamente registrado no Cartóno de 

Reg1stro de Imóveis, da gleba parcelada, 

11 - Comprovação de Irreversibilidade do parcelamento Implantado 

§ 1° A Prefeitura poderá ace1tar para f1ns de regulanzaçao técn1ca do parcelamento 

do solo Irregular e consequente em1ssão do Auto de Regulanzação, prev1sto nesta Le1 

comprom1sso de venda e compra nao registrado da gleba parcelada desde que íil.ado a titulo de 

domínto devidamente reg1strado no Cartóno de Reg1stro de Imóveis 

§ 2° Na mposs1b11idade de 1dentlficaçao do título de propnedade da gleba parcelada, 

uma vez esgotadas as pesqu1sas necessánas para a sua localização, e com o nao atendimento 

do responsável parcelador a Prefeitura poderá 1nterw no parcelamento do solo Irregular 

somente para f1ns de atendimento às ex1gênc1as técn1cas, urbanísticas e de serv1ços 

§ 3° • A Situação de Irreversibilidade dO parcelamento, previSta no lllCISO 11 deste 

art1go, deverá ser caractenzada e comprovada, levando-se em consideração a locailzaçao do 

parcelamento, sua situaçao fls1ca, soc1al e JUrídica, pela ex1stênc1a de arruamento consolidado 

com construção eng1da em lote, ou por s1tuação de 1mplantaçao ou ocupaçao que 1mpeça seu 

retorno à cond1çao antenor da gleba. 

§ 4° Na hipótese de possibilidade de reversão do parcelamento do solo à cond1ção de 

gleba d.agnostiCada por laudo técruco coníorme parágrafo antenor o parcelador deverá atender 

às ex1gênc1as prev1stas no parágrafo ún1co do artigo 1 O. desta Le1 
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Art. 6° Poderá ser objeto de regulanzaçao nos termos desta Ler a parte parcelada 

de uma gleba 

Parágrafo único. A área remanescente deverá ser consrderada como gleba, para 

eferto de aplicação da legrslaçào vrgente de parcelamento do solo 

Art. 7° Poderão ser regulanzados, desde que atendrdas as exrgéncras desta Ler 

quarsquer parcelamentos do solo Independentemente da zona de uso onde se localizam 

Art. 8°- Todo empreendrmento que resulte em parcelamento do solo urbano deverá 

Implantar srstemas de abastecrmento de água potável e de drsposrção dos efluentes sanrtános 

com observanc1a das Normas Técnrcas e leg1slaçào pert1nente 

§ 1 o - Quando houver condrções técnrcas para utrlização das redes públicas 

devrdamente comprovadas pelo órgM público responsável deverão ser Implantadas redes de 

drstrrburção de água potável e de coleta de esgotos sanrtános Integradas ao srstema exrstente. 

§ 2° - Não havendo condrções de utrltzação das redes públicas deverão ser 

Implantados SISLemas própnos que compreenderão a captação o tratamento a reservação e a 

drstrrburção de água e coleta, o afastamento, o tratamento e a drspos1ção final dos efluentes 

san1tános com a rndrcação do responsável pela operação e manutenção do srstema que não 

excluirá a fiscalização permanente do órgão competente 

Art. 9° - Deverão ser executadas, quando necessánas, obras complementares para a 

adequaçao do empreendrmento ao terreno a fim de assegurar a sua estabrlrdade e segurança, 

através de taludes, movrmentos de terra ou muros de arnmo 

Art. 1 O. Frcam excluídos da regulanzação tratada nesta Ler os parcelamentos 

Irregulares do solo, ou parte deles, que apresentem uma das segumtes caracterlstrcas 

I - tenham sido executados em terrenos aterrados com materral nocrvo à saúde 

públrca, até a sua correção, 

11 tentiam s1do executados em terrenos com decliVIdade 1gual ou supenor ao 

prevrsto nas legislações pertrnentes salvo se comprovada sua estabrhdade, medrante a 

apresentaçao de laudo técnrco específico, 
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111 - tenham s1do executados em terrenos nos qua1s as cond1ções geológicas não 

aconselhem sua ocupaçao por edificações, salvo se comprovada sua estabilidade med1ante a 

apresentaçao de laudo técn1co específico; 

IV - tenham s1do executados em terrenos alagadiços e SUJeitos a Inundações até a 

sua correç~o 

V - tenham sido executados em áreas onde a polwçao 1mpeça condições sanrtánas 

suportáveis, até a el1m1nação dos agentes poluentes, 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no§ 4°, do art1go 5°, ou na 1mposs1b1lldade de 

correçao das Situações previstas neste art1go, deverá o parcelador desfazer o parcelamento. 

obJetivando o retorno da área à cond1ção de gleba, devendo, a1nda executar as obras e serv1ços 

necessános para sanar eventua1s danos ambientais causados pelo parcelamento 

Art. 11. Caberá ao parcetador o cumpnmento de toda e qualquer ex1gênc1a técn1ca 

ou JUrídiCa necessána à regularização plena do parcelamento e as obras ou serv1ços ex1g1dos 

para sua regulanzação, deverão ser executados com prazo definidO em cronograma de 

execuç~o com duração máxtma de dois anos sob pena de tnv1ab1l.zaçao de sua regulanzação 

CAPÍTULO 111 

DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS IRREGULARES 

Art. 12. O processo de regulanzação do parcelamento do solo Irregularmente 

executado enquadra-se na categoria de processo espec1al, tendo seu procedimento definido por 

esta Le1 

Art. 13. o projeto de regularização do parcelamento deverá atender às ex1gênc1as da 

Prefeitura, devendo necessariamente estar representada em planta, as curvas de nlvel, de 

metro em metro bem como as quadras os lotes as área remanescentes e as áreas destinadas 

ao uso público com suas dimensões e qualificações 

Parágrafo único - Os proJetos de regulanzaçao de parcelamento e respectivos 

memona1s descrrt1vos, bem como os cronogramas de obras e serv1ços deverao ser ass1nados 

por profiss1onal habilitado e pelo parcelador, que ficará como responsável pela regulanzação 
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Art. 14. Terão prossegutmento nos termos desta leJ, os processos em tramttaçao 

que tratem de regulanzação de parcelamentos do solo Irregularmente tmplantados, autuados até 

a data da sua pubhcaçao 

CAPÍTULO IV 

DOS PARÂMETROS TÉCNICOS E URBANÍSTICOS 

Art. 15. As obras e servtços necessá nos à regulanzaçao do parcelamento serão 

exigidos pela Prefettura, através de proJetos especfficos, de forma a assegurar 

hmftrofes, 

I - a estabthdade dos lotes, dos logradouros, das áreas tnstttuctonats e dos terrenos 

11 -drenagem de águas pluvtais, 

111 -a preservação das quadras e dos logradouros públicos de processos erosiVos, 

IV - a trafegabthdade das vtas com tratamento adequado 

V - a Jntegraçao com o ststerr;a vtáno e:,tstente 

VI - o abastectmento de água e. quando necessáno, a captação e tratamento, 

VIl - o esgotamento das águas servtdas 

Art. 16. O responsável pela regulanzaçao deverá atender, quando for o caso os 

requtsttos prevtstos na legtslaçao estadual para as áreas de preservação ou proteção ambiental 

de rnananctats e ou patnmOnio histórico. 

Art. 17. Para a regulanzaçao de parcelamento do solo os lotes deverão se adequar à 

Let Municipal n.0 758/99, de 06 de setembro de 1999 e atender às condições técnicas e 

urbanlsttcas a segu1r dtscnminadas 

I - da área total, ObJeto do projeto de regulanzação do parcelamento do solo serão 

desttnadas no mfntmo, a porcentagem ex1g1da na cttada legtslação para o SIStema v1áno, as 

áreas verdes e as áreas desttnadas às attvidades tnstttuclonats, 

11 - para a Zona Urbana lotes com no mín1mo de 250 m2 (duzentos e ctnquenta 

metros quadrados) máx1mo de 1000 m2 (mil metros quadrados) e testada míntma de 10m (dez 

metros) 
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111 -para a Zona de Expansão Urbana lotes com no min1mo 1 000 00 m2 (m1l metros 

quadrados) máximo de 3000 m2 (três m1l metros quadrados) e testada de, no mímmo 20 m 

(vtnte metros) , 

IV - as porções da área do parcelamento com decltvtdade supenor à prevista em 

legtslaçao perttnente, e que se dest1nem a lotes deverao ser dotadas de obras que garantam sua 

estabilidade, de acordo com prév1o estudo geológ1co-geotécn1co 

§ 1 ° na hipótese das obras não garantirem a estabtlldade dos lotes, nos termos do 

1nc1so antenor, deverá o parcelador promover a desocupaçao e a reurbamzaçao da área, 

destinando· a a área verde. 

§ 2° serao ace1tos até 15% dos lotes com área 1nfenor à mfn1ma prev1sta no caput 

deste artigo assegurando-se o seu acesso através de v1a públ1ca e seu d1mens1onamento 

deverá, preferencialmente atender ao mín1mo e:stabelec1do na leg1s1açao federal pert1nente, 

podendo a cnténo da Prefe1tura ser ace1to dimensões menores 

§ 3° os empreendimentos de que trata o "caput" deste arttgo não poderão em 

htpótese alguma 1nvtab1ltzar a tntercomuntcaçao v1ána Já ex1stente no entorno dos mesmos 

Art. 18. Detectado o parcelamento do solo de forma Irregular seJa por processo 

fiscall7.atóno ou por sohc1tação do tnteressado deverão ser adotadas pela Prefe1tura as 

segUintes providências 

I -autuação do processo, 

li - Identificação do parcelador 

111 - caractenzação urbanística do parcelamento com os segu1ntes elementos 

a) - localização, 

b)- área aprox1mada 

c) - caractenzação da situaçao atual de ocupação dos lotes, 

d) - danos amb1enta1s 

e) outros elementos relevantes para a apuraçao da 1legahdade 

IV - nottf1cação do parcelador, para Interromper a tmplantaçao do parcelamento ou 

para desfazê-lo, se for o caso 

V expedição de Notificação de lrregulandade, dmglda ao parcelador, se for o caso 
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CAPÍTULO V 

DA COMPENSAÇÃO DE ÁREAS 

Art. 19. Quando a dest1naçao das áreas públicas def1n1das nesta Le1 nao attng1r os 

percentuaiS mlntmos. podeíão as áreas faltantes ser locadas, sob responsabilidade exclustva do 

parcelador ou seu preposto. fora do limite do parcelamento desde que aprovadas pela 

Prefeitura e devidamente grafadas e registradas como tal 

§ 1° Para a regulanzação de loteamentos deverão ser reservadas além das áreas 

utilizadas pelo s1stema v1áno no mln1mo, 1 0% de áreas públicas 

§ 2° - Nos casos em que comprovadamente foram vendidos todos os lotes sem 

reserva das áreas prev1stas no caput deste art1go, deverá ser fe1ta a compensação das áreas 

publicas faltantes através de: 

I -doação ao Mumcíp1o de outras áreas fora do parcelamento a ser regulanzado que 

representem o valor atual daquelas que deveriam ser reservadas, 

11 - recolhimento em pecún1a JUnto aos cofres mumc1pa1s do valor correspondente ao 

preço atual da área que devena ser reservada, de acordo com o estabelecrdo no §~ 

111 -as áreas de que trata o caput quando destinadas a áreas verdes deverão ser 

definidas e aprovadas pela Adm1n1stração e somente poderão ser compensadas através da 

dest1naçao de outras áreas verdes 

§ 3° - Os valores recolhidos na forma do 1nc1so 11 do parágrafo antenor serão 

depositados em conta própna e servrrão para pagamento de desapropnações ou para 

1mplantaçao de serv1ços de Infra-estrutura, urbanrzação e manutenção de praças e áreas verdes 

§ ~ - O estabelecimento do valor correspondente às áreas que deveriam ser 

reservadas será feito por laudo penc1al contratado pelo requerente e SUJeito à aprovação da 

Administração 

Art. 20. Caso haJam áreas remanescentes ao parcelador estas serão hipotecadas 

err' favor do ~.Aunlt;lplo para a garant1a da nfra-estrutura suplementadas por outra garant1a se 

necessáno e somente serão liberadas após a conclusão das obras 

Art. 21 . Não havendo áreas remanescentes aos parceladores, a aprovação somente 

se dará após oferecida garantia suficiente à execuçM das obras 
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Art. 22. Será ex1g1da para a regulanzação de loteamentos a apresentação de 

proJetos de revegetaçao da fa1xa c1llar dos terrenos que d1v1sam com cursos d'água nascentes 

olhos d'água lagos, represas e brejos cuJas larguras deverão observar 

I -15 (qu1nze) metros em ambas as margens para os cursos d'água de até 3 metros de largura, 

11 - 30 (tnnta) metros em ambas as margens para os cursos d'água de entre 3 e 10 metros de 

largura 

111 -50 (c1nquenta) metros em ambas as margens para os cursos d'água ma1ores de 10 metros 

de largura 

IV -50 (c1nquenta) metros de raio para as nascentes e olhos d'água 

V - 30 (tnnta) metros para lagos e represas, contando-se a part1r da cota de máx1ma che1a 

Parágrafo único - O proJeto de revegetação ex1g1do nos tnc1sos deste art1go deverá 

ser executado Integralmente com espéc1es nat1vas e em sua ma1ona frutlferas com densidade 

nunca 1nfenor a 500 (qUinhentos) plantas por hectare 

Art. 23. Poderao ser regulanzados os desmembramentos e desdobras de lotes em 

áreas Situadas no perimetro urbano dos qua1s resultem áreas 1Qua1s, menores ou supenores a 

125 m2 (cento e v1nte e c1nco metros quadrados) até o máx1mo de 300 m2 (trezentos metros 

quadrados) e 5 (c1nco) metros de testada desde que seJa comprovada a ex1stênc1a de 

edtf1caçoes em uma das frações em data antenor à promulgação da presente le1 e se tratar de 

empreendimentos de Interesse social e comprovem 

I -a exrstênc1a de ed1frcações nos 1móve1s, 

li - o cadastramento 1ndtv1dual de cada unidade em data antenor à publicação desta 

Le1, comprovada através de documento enunc1ado no artigo 4° 

Parágrafo único - Nos casos de regulanzaçoes defimdos por este artrgo, é 

obngatóna a regulanzação da edificação em cOnJunto com a regularrzação do parcelamento 

Art. 24. A regulanzação de empreendimentos de Interesse soc1al enunciados no 

art1go anterror, somente se dará através de promulgação de Le1 Especifica 

§ 1 o - Os casos de regularização de parcelamentos do solo promovtdos pelo Poder 

Público terão cnténos espec1a1s a serem defin1dos por ato do Executivo 

§ 2° - Na hipótese a que se refere este art1go a Prefe1tura aplicará as d1spos1ções 

legats ma1s adequadas à efet1va regulanzaçao do parcelamento do solo 
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CAPÍTULO VI 

DO AUTO DE REGULARIZAÇÃO 

Art. 25. O parcelador ou seu congênere deverá ser comun1cado pela Prefertura das 

conclusões decorrentes da análise técn1ca e JUrídica do pedidO de regulanzaçao devendo 

atender às ex1gênc1as formuladas, no prazo de 60 (sessenta) d1as corndos, prorrogável, no 

máx1mo, por 1gual perlodo, a cnténo da Prefeitura 

Art. 26. Concluída a análise técn1ca e ace1ta a proposta da regulanzação, deverá a 

Prefeitura expedir a Licença para Execução de Obras e Serviços, acompanhado do respecttvo 

cronograma fisico-finance1ro, com duração máx1ma de do1s anos, sob pena de lnvlablilzação de 

sua regulanzaçao podendo ex1g1r, quando necessáno, garant1as para a execução das obras 

Art. 27. Concluídas as obras e os serv1ços ex1g1dos para a regulanzação do 

empreendimento e cumpndas as ex1gências feitas para a regulanzaçao do parcelamento e sua 

ace1taçao técn1ca pela Prefeitura será expedidO o Auto de Regularização, após o que, deverá 

ser requenda averbação ou o registro quando for o caso Junto ao Cartóno de Reg1stro de 

lmóve1s 
Parágrafo único- A regularização de parcelamentos de solo Irregulares não 1mpilca 

o reconhecimento, pela Prefeitura de qua1squer obngações assumidas pelo parcelador JUnto 

aos adquirentes de lotes 

CAPÍTULO VIl 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 28. O desdobro do lançamento do Imposto Pred1al e Terntonal Urbano deverá 

ser autonzado após a expedição do Auto de Regularização, ou após a defin1ção, pelo órgão 

técn1co competente da Prefettura da planta urbanística do parcelamento Já executado. 

§ 1° -A autonzação de desdobro do lançamento, de que trata o 'caput" deste art1go 

não Interfere com a cobrança de eventuais ex1gênc1as técmcas ou de serviços a serem 

executados pelo parcelador, nos termos desta Le1 
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§ 2° - Na hipótese da regulanzação do parcelamento ocorrer por requenmento da 

assoc1açao de moradores ou por adqUirentes de lotes, eventual déb1to do Imposto Pred1al e 

Terntor1a1 Urbano e taxas 1nc1dentes sobre a gleba ou área ma1or, poderá ser pago em até 48 

(quarenta e o1to) parcelas descontando-se do montante lançado as 1mportãnc1as relativas às 

áreas destinadas a ruas, praças e espaços livres Já Implantados 

§ 3° - O caso prev1sto no parágrafo antenor não 1mped1rá o prossegu1mento, da 

regulanzaçao e postenor regrstro 

Art. 29. O prazo para 1nterpos1çao de ped1do de recons1deraçao e de recurso, das 

decrsoes profendas nos processos de regularizaçao de que trata esta Le1, será de 30 (tnnta) dias 

corndos. contadol:i da data da pubhcaçao da dec1sao 

Parágrafo único. A 1nterpos1ção fora de prazo de pedido de reconsideração 

tmphcará o encerramento da Instância adm1n1strat1va 

CAPÍTULO VIl 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. As construções e os projetos de parcelamento do solo deverao sujeitar-se 

ao estabelecrdo no Decreto Estadual No 12.342, de 27 de setembro de 1978, Cód1go Santtáno 

Estadual 

Art. 31 . As despesas decorrentes da apl1caçao desta Le1 correrão à conta das 

dotaçoes própnas do orçamento. 

Art. 32. Nos casos em que esta le1 for om1ssa, aplicar-se-á no que couber, o 

disposto n.QS le1s 6.766/79 e 9.785/99 

Art. 33. Esta le1 entra em v1gor na data de sua publicação revogadas as d1spos1ções 

em contráno 

Plnhalztnho em 03 de abnl de 2000 

-Secretária- - Prefeito Municipal -
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